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    PREFÁCIO




    Somos no coletivo e no plural


	Andréa Pachá




    Sou uma mulher do século passado. Há algum tempo, essa tem sido minha apresentação, todas as vezes que preciso falar em público, em aulas, conferências, debates ou mesas de conversa. Imaginei que, ao me qualificar dessa maneira, pouparia outras explicações desnecessárias, ou a leitura enfadonha de currículos que pouco revelam sobre a nossa essência. É, sem dúvida, um lugar de fala significativo, mas ainda redutor.




    Na realidade, sou uma mulher branca, hétero, cis, privilegiada social e economicamente, nascida no século passado, universitária durante a ditadura militar, mãe, escritora, magistrada, produtora de teatro, roteirista, professora, cheia de esperança e profundamente crente na humanidade, e na estupenda capacidade que temos de transformar o mundo e o país, a partir dos nossos afetos e das nossas interferências, ainda que pontuais.




    Nenhum desses atributos, no entanto, impediu a experiência de dor profunda, que vivemos coletivamente, durante a pandemia de Covid-19, e que durante a década passada nos submeteu ao recrudescimento do ódio, do confronto e de retrocessos políticos que, por pouco, não nos remeteram às trevas do arbítrio e da falta de liberdade.




    Foi durante os dias sombrios de isolamento que recebi um convite irrecusável: conversar com Vilma Piedade, em encontros pelo Zoom, sobre assuntos que diziam respeito ao tempo, ao feminismo, às formas de enxergar a vida em seus múltiplos aspectos. Vilma, sem que ela soubesse, foi a autora que escancarou meu olhar para o preconceito, a iniquidade e a dor das mulheres pretas. Dororidade foi minha referência acadêmica e é livro de cabeceira, que sempre consulto quando me vejo sucumbindo à estrutura racista que me constitui e me estrutura.




    Enquanto nossas conversas evoluíam, o afeto nos aproximava. Nossas áreas de convergência eram quase unânimes, e a distância que separava nossas angústias, abissais. Ao fim dos encontros, estabelecemos um vínculo de alma, uma amizade que nasceu em cenário de inquietação e que se fortalece todos os dias, na afirmação da equidade de gênero, no repúdio a todas as formas de violência contra as mulheres e no compromisso intransigente contra o racismo que nos envergonha e nos diminui em humanidade.




    Cristina Gaulia, como eu, é magistrada. Nossos caminhos profissionais sempre estiveram próximos e alinhados. Ambas enxergamos a legitimação do poder Judiciário pela afirmação dos direitos fundamentais e pela viabilidade de um acesso à Justiça para todas e todos, especialmente para os que mais dela necessitam. Há mais de 30 anos lutamos pela construção de uma Justiça ética, acolhedora, inclusiva.




    Cristina é idealizadora e responsável pelo projeto da “Justiça Itinerante”, e pela formação permanente de lideranças comunitárias, em cursos regulares que, além de ensinar os caminhos para o acesso à Justiça, qualificam e emancipam a cidadania.




    A aproximação de Vilma e Cristina não tardou a acontecer. Aliás, mais parecia um reencontro, tantos eram os projetos e as afinidades. E, a partir de um desses encontros, Vilma nos presenteou com a ideia de organizar a obra que hoje chega ao público.




    Nada parecia fazer mais sentido do que reunir mulheres, nascidas no século passado, ou com esse tempo identificadas, para costurar os retalhos e as vivências individuais, para transformá-las em uma colcha de bordados sofisticados.




    Histórias de amor, de maternidade, de trabalho, histórias de religião, de revolução, de envelhecimento. Histórias de perplexidade diante das transformações, de sonhos, de curiosidade. Histórias de projetos, de compromissos, libelos contra o machismo, contra o racismo. Experiências tão distintas quanto são as nossas subjetividades, e tão convergentes quanto o nosso compromisso com a vida e com o futuro.




    Sob a condução generosa de Vilma, embarcamos nessa nau, com relatos pungentes, verdadeiros e representativos dos nossos desejos inegociáveis com a humanidade. São contos, poesias, reflexões, múltiplos e diversificados textos, na exata medida da pluralidade dos olhares das autoras.




    Cada uma das mulheres, do seu lugar, em um projeto coletivo, plural, assumindo um compromisso com o futuro, com o desejo e com a possibilidade de viver em um mundo mais acolhedor, cuidadoso, amoroso e cheio de coragem, atributos dos feminismos.




    Obrigada, Vilma, pela possibilidade de embarcar nessa viagem, ao lado de mulheres que certamente levarão os leitores e leitoras a um caleidoscópio dos nossos assombros e revelações de um século que tem o tamanho do universo.




    Somos no coletivo, no feminino e no plural. Vida longa às mulheres do século passado!


  




  

    APRESENTAÇÃO




    NÓS...Mulheres do Século Passado


	Vilma Piedade




    Voltando à Carta-Convite, que todas que integram esse Aquilombamento Textual receberam, vou trazer de volta alguns trechos que considero relevantes para a compreensão da ideia do Livro, que tive a partir do Título.




    Bem, cabe contar uma particularidade do meu processo criativo pra vocês. Eu, primeiro, faço o Título, e aí sim, o Livro acontece. Foi desse jeito em Dororidade. Primeiro criei a palavra, que é um Conceito, e depois fui “lutar com as palavras...”, como disse Drummond.




    Afinal, criar Conceito também é Coisa de Mulher! E “O Conceito de Dororidade busca oferecer novos termos e pressupostos para o enfrentamento de violências herdadas da colonialidade que marca ausências, produz silêncio histórico, o não lugar, a invisibilidade do “não ser, sendo”, in: Dororidade. PIEDADE, Vilma. Ed. NÓS/SP...




    Ah, a Carta-Convite, vamos lá!




    Na Carta, digo que “pensei em escrever esse Livro, que a princípio seria escrito por uma só Mulher do Século Passado, no caso, Eu. Porém, Plutão entrou em Aquário, aí, como menciono em Dororidade, “coloco muita coisa na conta de Aquário...”. Plutão é um Planeta lento, contudo, tem uma característica marcante: traz o Coletivo e é transformador.




    Foi aí que pensei... minha Escrita sozinha não daria conta das Vozes e Vivências de tantas Mulheres. 




    Então, NÓS... Mulheres do Século Passado é um Aquilombamento. Várias Escritas. Textos. Vivências. Profissões. Idades. Cores. Raça. Etnia. Orientação Sexual... diferenciadas. E viva a Diferença! O Livro tem a minha idealização, criação. Porém, sua concretude é Coletiva. Plural.




    Plutão, Planeta que leva 245 anos para voltar a reger um signo, fez uma passagem por Aquário agora em 2023, e, nesse passeio, ficou em Aquário um pouco, mas vai fixar pouso, definitivamente, em 2024, ou seja, mais 245 anos, agora em Aquário. Por que estou falando tanto nisso? É que sou de Aquário, com ascendente em Aquário! Sou uma Mulher Preta, de Axé. Regida por Oia-Iansan! Mais Ar. Vento. É muito Ar, aí, pronto, falei!




    Nosso Princípio Filosófico Africano Ubuntu, que difere do Conceito Eurocêntrico de Alteridade, traz o Coletivo. Não se trata de Eu e o Outro. Em Ubuntu, Eu contenho o Outro.




    Plutão transforma e coloca todo mundo na roda. Nesse ponto, alguém pode perguntar: você está juntando Astrologia com Filosofia Africana? Respondo: Não, estou destacando semelhanças. Mas por que não poderia? Fica a questão.




    As Escritoras Cristina Gaulia e Andreá Pachá são as Coorganizadoras do Livro, o Prefácio e o Posfácio têm a assinatura delas, que participaram ativamente do processo de construção do Projeto.




    E não poderia deixar de destacar o trabalho de Karla Monteiro, que Secretariou todo esse processo. Karla tem, para além da competência do seu trabalho exaustivo, seu texto no Livro. Somos 74 Mulheres presentes nessa Coletânea!




    A Escritora Eliana Alves Cruz nos presenteou com a Orelha do Livro. A Dra. Jackeline Góes, Biomédica e Cientista, assina a Contracapa.




    Para completar, ter todas Vocês, Mulheres do Século Passado, escrevendo e tornando real esse Projeto que estava solitário, só comigo, me impulsiona, me inspira e faz reforçar o Grito das Mulheres Negras – Nossos Passos vêm de Longe!




    Nesse ponto, vamos falar de NÓS... Mulheres? Do Século Passado. Do Século Presente e fazer um recorte para NÓS Mulheres Pretas?




    Do Século Passado até os dias de hoje, Todas as Mulheres, independentemente da Raça, Cor, Etnia, ainda têm que lutar pelos nossos Direitos, apesar dos avanços conquistados.




    Só que NÓS, Mulheres Negras, além da violência do Machismo e do aumento do Feminicídio que atinge Todas as Mulheres, escancarados através de dados oficiais, ainda sofremos uma violência a mais, o Racismo.




    Então, vamos passear por algumas datas marcantes nesses avanços que iniciam no século XIX, percorrem o XX e nos colocam, ainda, buscando direitos em pleno século XXI?




    Desculpem se ficou meio repetitivo. Porém, penso o que diria Lélia Gonzalez, hoje, utilizando o seu Pretoguês. “Cumé qui é”, vocês ainda “tão” falando em Racismo no Brasil em pleno Século XXI?




    Mas, olhando a História, elencamos algumas Leis que nos favoreceram até a atualidade. Vejamos como era a situação das Mulheres…




    De acordo com o Código Civil de 1916, a Mulher só poderia trabalhar fora caso o marido lhe concedesse autorização. E só em 1943 nossa situação mudou.




    Nossa! Quem diria, Século XX e as Mulheres casadas não podiam sequer trabalhar fora de casa sem a autorização dos maridos.




    No nosso caso, nossas Ancestrais sempre trabalharam fora e, na sua grande maioria, eram Mães Solo, e muitas, não casadas.




    Essa questão da Mãe Solo é muito discutida na atualidade, principalmente, pelas Mulheres Negras. Daí, a discussão atual da Solidão da Mulher Negra.




    A luta pelo direito das Mulheres à autonomia e à igualdade perante a Lei, ainda continua – e não faltam pautas para serem discutidas.




    Em 1827, no Brasil, a Mulher pôde começar, oficialmente, a estudar, mas somente o ensino elementar. Em 1879, as Mulheres receberam a autorização do governo para cursar o ensino superior. Obviamente, Nós, Mulheres Pretas, não estávamos nessa. Afinal, a Abolição só veio em 1888.




    Sabemos que o Voto Feminino só foi liberado no Brasil em 1932, assim como o direito de Mulheres serem eleitas para ocupar cargos no Executivo e no Legislativo. Contudo, tinha uma condição aí…




    No início, apenas Mulheres casadas com autorização dos maridos, viúvas e solteiras com renda própria poderiam exercer a cidadania – ou seja, o direito de votar. Ufa, ainda bem que essa condição foi extinta, mas só em 1934.




    E o Estatuto da Mulher Casada? Esse Estatuto, de 1962, entre outras coisas, assegurou que a Mulher não precisaria mais da autorização do marido para trabalhar, receber herança e, em caso de separação, ela poderia requerer a guarda dos filhos. 1962. Século XX... Parece que foi ontem, do ponto de vista do processo histórico.




    Acredito que, nesse ponto, preciso falar do Feminismo, suas conquistas, desafios em prol dos direitos das Mulheres. E destacar, como Mulher Negra, a nossa tardia inclusão na discussão Feminista.




    Vale ressaltar aqui que um dos problemas do Pensamento Feminista foi perceber o movimento como um projeto único, moldado para a Mulher Branca, ocidental, de classe média, instruída.




    Nós, Pretas, não estávamos incluídas aí.




    Uma visão mais relativista de Feminismo só é incorporada em 1980, Século XX, na qual o movimento começa a pensar em questões e especificidades relativas aos diferentes tipos de Mulher. Foi aí que passaram a ser considerados aspectos Culturais, Sociais e, principalmente, Raciais.




    No Brasil, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento e outras Mulheres Negras perceberam a necessidade de criar um movimento que fosse protagonizado somente por Mulheres Pretas.




    O Feminismo começou a empretecer – Feminismo Negro. Estava lançada a questão – Feminismo Negro no Palco da História, como disse e escreveu Lélia.




    Como vimos, entre as décadas de 1980 e 1990, emergiu no interior do movimento Feminista Brasileiro uma pluralidade Étnica, Cultural e de Classe.




    Lélia Gonzalez foi fundamental na criação e ampliação do Movimento e do Feminismo Negro, como também pautou a importância de entender as questões raciais no Brasil.




    Nos EUA, Angela Davis junta Gênero, Raça e Classe, e a Interseccionalidade estava posta.




    E, voltando à História, ou melhor, ao que a História não contava... Nós, Mulheres Negras, somos, há Séculos, importantes na construção e formação da Sociedade Brasileira. Da Senzala até aqui, nossas Ancestrais lutaram por justiça e inclusão e continuamos resistindo.




    Silenciadas pela História, pelo Racismo, nossa luta por Equidade se desenvolve, na contemporaneidade, na pós-abolição. Cento e trinta e cinco anos depois da Lei Áurea e ainda temos os piores Indicadores Sociais, Educacionais, de Saúde, Emprego, Culturais e Ambientais.




    A Escravidão deixou como legado nossos corpos marcados pela Exclusão e pela Imobilidade Social.




    Como escrevo em Dororidade, nossa contribuição, nossa Resistência, vem de longe. Desde os Quilombos, atravessando os Terreiros de Candomblé, passando pela Pequena África, pelo Samba, por Tia Ciata até agora, na Marcha das Mulheres Negras, onde continuamos marchando para Resistir aos agravos do Racismo, da Intolerância.




    Escrevo para tentar discutir o Feminismo como escuta e diálogo... Porque é apostando no diálogo, na escuta, que me coloco como Mulher Preta no Feminismo, e assim estamos falando do Feminismo Negro.




    Minha escrita, minha escuta, minha fala trazem a marca que o Racismo nos imprime no cotidiano.




    Somos NÓS... Mulheres do Século Passado, Pretas, Brancas, Indígenas, e quem mais couber, que juntas, com as Jovens Mulheres do Século XXI, nossa continuidade, estamos abrindo espaços de construção, de ocupação de espaços de Poder, e por aí vai.




    Findado o passeio pela História, avançamos com a Lei Maria da Penha, Lei contra o Feminicídio… Contudo, quando as Mulheres tiveram autorização pra estudar, em 1827, e depois, em 1879, Nós, Mulheres e Jovens Negras, ainda éramos escravizadas aqui, não era pra Nós.




    Nossas Ancestrais não foram beneficiadas com essas Leis. Mas a fila anda, e, no Século XXI, conseguimos as Cotas, e a Universidade ficou mais Empretecida, Inclusiva.




    Mas usar sempre o verbo Resistir para Existir é muito exaustivo. Ufa!




    Acredito que neste Livro, os textos podem dialogar entre si, trazendo um Diálogo intergeracional com Vivências diversas, pois temos autoras de idades variadas. É da maior importância ter a presença textual de Mulheres Brancas, Pretas, para ampliar a discussão Feminista e Antirracista!




    O passeio termina aqui, mas as reflexões e a Esperança em dias melhores continuam…




    E a Editora Máquina de Livros acreditou que NÓS... Mulheres do Século Passado, apesar dos avanços da IA – Inteligência Artificial –, estamos reunidas com Vivências reais, ainda aqui. Ou Não, Caetaneando um pouco...




    Todavia, o Livro tem a questão de Gênero Literário aberta. Sem engessamento acadêmico. Com todo respeito à Academia.




    Contos, Poemas, Rapper, Ficção, Depoimentos de Vida, enfim, é desse jeito.




    E, gente, não poderia deixar de ressaltar uma coisa. Meu nome começa com a Letra V, e na Escola, desde a Infância, na hora da chamada, na formação da fila, sempre fiquei por último, ou quase. Contudo, aqui, minha Apresentação abre nosso Livro. É uma das poucas vezes que não estou no final da ordem alfabética. Amei!




    NÓS... Mulheres do Século Passado saudamos as Jovens e Mulheres do Século Presente, Século XXI e reverenciamos Todas as que vieram antes de NÓS!


  




  

    Maternidade e ativismo


	Adriana Mota




    Sou mãe de um jovem gay cisgênero que, aos 15 anos, revelou sua orientação sexual para a família, onde não encontrou resistências ou qualquer tipo de dificuldade. Ocorre, porém, que nem sempre o acolhimento da família é suficiente para viver uma vida livre de violências e opressões de uma forma geral. Outros espaços de socialização da juventude são também muito importantes para atribuir significados positivos ou negativos nesse processo de autoconhecimento e construção identitária.




    Aos 16 anos, no 2º ano do ensino médio, matriculado numa escola particular tradicional da cidade de Niterói, meu filho sofreu um primeiro episódio de violência LGBTfóbica, cuja intencionalidade era atingi-lo como homossexual, mas também todas as pessoas LGBT+, enquanto população.




    Na sala de aula e diante de todos os alunos e alunas, um professor comentou, referindo-se a ele, que “preferia ver seu filho morto do que saber que ele era gay”. Na ocasião em que isso ocorreu, meu filho ficou bastante afetado emocionalmente e os traumas e consequências desse episódio foram variados.




    Importante ressaltar que meu filho estudava nessa escola desde o início da sua educação fundamental, o que significa dizer que a relação dele com o colégio estava em seu décimo ano, tempo suficiente para que tanto os profissionais e educadores o conhecessem, quanto ele a escola, seus funcionários e educadores. Nesses dez anos de convívio, nunca houve episódios anteriores de violência proferidos contra ele, não antes de revelar sua orientação sexual homoafetiva.




    Se, por um lado, o episódio de LGBTfobia gerou dor e sofrimento, por outro lado, foi também o gatilho que me despertou o interesse e, sobretudo, a necessidade de agir, como mãe, responsável por um estudante, e acima de tudo como alguém que ama seu filho e compreende sua existência como um indivíduo autônomo e responsável. Como mãe, eu não poderia permanecer isenta ou omissa diante de todas as violações de direitos que identificava. Me senti diretamente provocada a atuar, para não ser mais uma cúmplice dos sofrimentos e violações de direitos. Foi com essa intenção e buscando encontrar aliados e aliadas na luta por direitos para a população LGBT+ que cheguei ao Mães da Resistência, grupo que me acolheu, apoiou, orientou e mudou minha maternidade. A essas mães, meu carinho em forma de relato e de poesia. Elas me ensinaram o sentido da maternidade coletiva e da defesa dos direitos de pessoas LGBT+ a partir do lugar de mães.




    Um tempo mulher 




    (Adriana Mota)


	Prestar atenção é a melhor forma de aprender


	Já fizemos isso juntas


	Juntas faremos outras vezes


	de novo


	de novo


	de novo


	Se for para atravessar um rio, eu irei com vocês


	Se for para aprender a conduzir um barco, aprenderei com vocês


	Se for para derrubar um muro,


	um governo,


	um sistema, 


	Minhas mãos marretas derrubarão, junto com vocês.


	Nossa força vem da conexão ancestral do feminismo


	E juntas faremos outras vezes


	Atravessando rios


	Encharcadas de nós mesmas


	E grávidas de um tempo melhor


	um tempo mulher




    Adriana Mota é pedagoga, feminista antirracista, mãe de Flávio, ativista do Mães da Resistência e da Articulação de Mulheres Brasileiras. 


  




  

    Nilcéa, uma mulher de luta!


	Adriana Ramos de Mello




    Conheci Nilcéa Freire em 2004 logo após ela assumir a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM), quando esteve no fórum de Duque de Caxias para conhecer um projeto de acolhimento às mulheres vítimas de violência doméstica que acabara de ser inaugurado. Nesse primeiro encontro, ela visitou o espaço humanizado reservado às mulheres vítimas de violência, dentro do fórum, em uma das cidades mais violentas do Rio de Janeiro: Duque de Caxias, na Baixada Fluminense. Ela estava iniciando a sua gestão na SPM, que tinha status de ministério e contava com orçamento próprio. Nilcéa desejava a criação de uma lei de proteção às mulheres vítimas de violência doméstica no Brasil.




    Esse serviço multidisciplinar de atendimento às mulheres visitado pela Nilcéa foi criado em parceria com a prefeitura e a universidade local, no fórum de Caxias, e se transformou em esboço do que estaria previsto na Lei Maria da Penha. Eu, uma juíza com dois filhos pequenos, recém-separada, que acabara de se deparar com a triste realidade da violência doméstica no Brasil, aprendi com a jurisdição que algumas mulheres experimentavam uma vida de violência e humilhações em suas próprias casas. Após conhecer Nilcéa Freire, nunca mais deixamos de nos falar, realizamos vários seminários e debates no âmbito do Poder Judiciário e nesse momento foi organizado um consórcio de grupos feministas para a criação da Lei Maria da Penha.




    Ao assumir a Secretaria Especial, Nilcéa dizia que não era militante feminista e certa vez declarou: “Não sou militante histórica do movimento feminista. Sou uma mulher absolutamente comum, que, portanto, sofre, ama, passa batom e dá a volta por cima todos os dias”. Ela esteve à frente de muitas ações e avanços nas políticas para as mulheres, como nos diz Débora Thomé e Hildete Pereira de Mello em um lindo texto escrito em homenagem a Nilcéa. E ainda fez muito mais: realizou a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, entre 15 e 17 de julho de 2004, e dessa Conferência saiu o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). Nilcéa exerceu os dois mandatos do Governo Lula com maestria, se tornou uma grande gestora de políticas públicas para as mulheres e um exemplo a ser seguido. Sempre disposta a ouvir todos os segmentos da sociedade, agiu de forma exemplar pela plena igualdade de gênero no Brasil.




    Na cultura, Nilcéa apoiou várias iniciativas para a produção de filmes e documentários; na educação, em parceria com o MEC, desenvolveu o curso de formação de professores Gênero e Diversidade na Escola; e no âmbito da ciência e tecnologia, criou o Programa Mulher e Ciência. Suas ações foram inovadoras e as políticas de gênero, implementadas de forma transversal como devem ser as políticas para as mulheres.




    Com elegância, eloquência, inteligência, grande carisma e consciência do seu papel de liderança, me inspirou bastante na ocasião a lutar pela efetiva implementação da Lei Maria da Penha e pelo fim da violência contra as mulheres, sobretudo a doméstica e familiar. Ela também me deu força para prosseguir com meus estudos e me estimulou a fazer o mestrado e doutorado na Espanha sobre violência contra a mulher, até porque a nossa Lei Maria da Penha fora inspirada na lei espanhola.




    Fui criada num ambiente doméstico, com harmonia e respeito. Não sabia que muitas mulheres conviviam com a violência doméstica todos os dias. Mas minha atuação como juíza em uma cidade com tanta violência doméstica na Baixada Fluminense abriu meus olhos e o meu coração para além da jurisdição; lutar pelo fim da violência contra as mulheres em outros espaços, na academia e nas escolas judiciais pelo Brasil. Nilcéa, com certeza, com seu exemplo de tenacidade e luta, me ensinou a lidar com as dificuldades, a levantar a cabeça e a continuar.




    Na ocasião, a realidade da violência contra a mulher no Brasil não era comentada nos espaços da Justiça: ainda vigorava na sociedade o adágio popular “em briga entre marido e mulher, ninguém mete a colher”, ou seja, as pessoas não se metiam nos conflitos domésticos, tudo ficava entre quatro paredes e a família era preservada até mesmo com base na violência. Mas Nilcéa me disse: “Adriana, estamos precisando criar uma lei especial para coibir a violência doméstica no Brasil. As mulheres estão morrendo dentro de casa, vítimas dos seus maridos e companheiros”.




    Na ocasião, com o apoio da Nilcéa, estive em vários estados para auxiliar na implementação da Lei Maria da Penha e na criação dos juizados especializados de violência doméstica e familiar contra a mulher, já que muitos tribunais resistiam em criar o órgão porque alegavam falta de dados e estatísticas que justificassem a criação de um órgão especializado. Mas Nilcéa não desistia e lutou muito pela implantação dos juizados especializados e, em parceria com o Conselho Nacional de Justiça, o Fonavid, a ENFAM e na época o Ministério da Justiça, realizaram várias jornadas Maria da Penha visando à criação de varas especializadas. Essa mulher fez um trabalho tão importante para as mulheres e para o Brasil, impactou tanto a minha vida e a de tantas mulheres, que não tenho palavras para expressar o meu agradecimento a ela e a tudo o que representa para mim.




    Foi como reitora da UERJ que Nilcéa abriu as portas da universidade para pessoas negras e egressas das escolas públicas, trazendo o debate das cotas para dentro do ambiente acadêmico, tornando o ensino superior mais democrático e acessível a uma parcela da população historicamente discriminada.




    Sua atuação nacional foi tão relevante que a projetou como líder internacional, reconhecida pela ONU Mulheres e várias outras organizações feministas internacionais. Nilcéa deixou um legado de realizações impressionante, marcou a minha vida e a de tantas mulheres. Quantas meninas e jovens negras e pobres puderam ter acesso ao ensino superior de qualidade após a abertura da universidade para elas; quantas mulheres cientistas puderam realizar seu sonho. E quantas meninas e mulheres foram salvas da violência e do feminicídio por suas ações e por seu legado.




    Obrigada, querida Nilcéa, quanta saudade, minha amiga!




    Adriana Ramos de Mello é desembargadora do TJ/RJ, doutora em Direito Público e Filosofia Jurídica-Política pela Universidade Autônoma de Barcelona; professora e coordenadora do Núcleo de Pesquisa em Gênero, Raça e Etnia da EMERJ; professora do mestrado profissional da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Magistrados (ENFAM); líder do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Gênero, Direitos Humanos e Acesso à Justiça da ENFAM.


  




  

    As Marias de todas as épocas


	Aldenisia Mariano Arêas Maciel




    Na madrugada fria de todos os dias, ainda noite às 4 horas da manhã, ao som do canto dos galos anunciando a chegada de mais um dia, Maria Augusta e sua irmã Maria Sebastiana, remanescentes dos quilombos campistas, acordam. São duas mulheres negras, analfabetas, agricultoras formadas pela vida na arte do plantio e cultivo de frutas.




    Acordam diariamente às 4 horas, abrem a janela de seu humilde quarto para agradecer ao Pai o dom da vida. Imediatamente dirigem-se ao cômodo que chamam de cozinha e, no fogão à lenha, enchem o bule de café enquanto assam a batata-doce que acompanha o desjejum.




    Rapidamente apanham seus apetrechos para a lida: enxada, facão e um pedaço de madeira que carrega na ponta em forma de trouxa uma vasilha com o alimento do almoço – feijão, farinha e um pedaço de carne guardada na banha de porco.




    Caminham pelas estradas de terra batida cantando e anunciando às borboletas, aos passarinhos e às flores que lhe desejam um bom dia, que acordaram para a vida. Mãos calejadas, pés descalços ou inseridos num chinelo velho, roupas velhas e chapéu de palha para protegerem os rostos do sol escaldante.




    Chegam ao pomar e cuidam das árvores frutíferas, plantando, regando, colhendo os frutos. Às 14 horas, retornam ao lar e, com os frutos colhidos, preparam no fogão à lenha os maravilhosos produtos. Num passe de mágica, descascam e juntam nos tachos com açúcar (oriundos das usinas campistas) as diversas frutas. Maracujás, laranjas, bananas, cajás, limões, carambolas e jabuticabas vão adquirindo formas variadas: doces, geleias e licores.




    As irmãs Marias não tiveram a oportunidade de aprender a ler e a escrever, mas Deus lhes deu o dom do plantio e cultivo e, mais ainda, a arte de cozinhar. São mulheres simples, negras, que sabem escrever seus nomes, mas não têm “leitura”. A vida lhes ensinou a arte de amar e servir porque, mesmo analfabetas, nunca deixaram de ir à missa dominical, de servir na igreja: varrendo, arrumando o altar, lavando e passando as toalhas litúrgicas.




    Essas foram as Marias de minha infância, que aos domingos iam ao sítio dos meus avós levar geleias para adoçar minha vida e a de meus primos. Eram as visitas mais esperadas porque, além dos quitutes, traziam carinho, amor e alegria nos contos que narravam para nós, crianças ávidas em histórias.




    Cresci, tornei-me professora estadual e fui designada a exercer minha profissão na zona rural, e lá conheci outras Marias.




    A servente Maria carinhosamente chegava à escola às 6 horas, varria, limpava as salas, cozinhas e banheiros, e, às 7 horas, nos aguardava com um delicioso café com leite e broa de milho (feitos no fogão à lenha). Da sala de aula, ouvíamos Tia Maricota, como carinhosamente a chamávamos, cantar, enquanto preparava com muito amor o alimento que saciava o corpo e a alma. Às 11 horas em ponto, saíamos em fila em direção ao refeitório e, com a Tia Maricota, fazíamos a oração antes do almoço e daí partíamos para o saboreio do alimento.




    Dentre as mães dos alunos havia diversas Marias: agricultoras, donas de casa, verdadeiras educadoras, economistas e milagreiras por que não dizer; trabalhavam na área rural plantando e cortando cana-de-açúcar (matéria-prima de nossas usinas) e fonte de renda das famílias mais pobres do município. As Marias não tinham outra opção. Elas iam para o corte de cana ou passavam fome. Com o parco salário, mantinham a família de no mínimo sete filhos e, diante do que a vida lhes oferecia, faziam milagres: um tacho de angu de sal com carne de porco ou frango, criados nos quintais, ou arroz-doce (com o leite da vaquinha que mantinham para o sustento). O alimento ia sendo dividido nas cumbucas e ingerido como banquete pelos rebentos.




    Essas Marias não tinham estudo, algumas sequer sabiam escrever seus nomes, mas nos ofereciam os conhecimentos da vida. Nunca as vi reclamar, chorar ou se desesperar pela situação de miséria. Pelo contrário: nas reuniões e festas da escola ou na estrada, quando voltávamos para nossas casas, lá estavam as Marias de sorriso largo, algumas com terço em punho, orando e agradecendo a Deus.




    Mais tarde, já como serventuária da Justiça, fui designada para atuar no Projeto Justiça Itinerante, onde estou há quinze anos. Iniciei meu trabalho junto aos distritos de Tócos e de Santo Eduardo, bolsão de miséria do Estado do Rio de Janeiro, e pude conhecer as Marias da atualidade, mulheres sofridas pela discriminação racial, vítimas de violência doméstica.




    Difícil imaginar num mundo tecnológico a existência de Marias que ainda sofrem pelo machismo exagerado, mas tais realidades estão cada vez mais próximas. E assim, conheci e conheço, semanalmente, Marias que vivem sob o jugo de um marido ou companheiro machista, que as tratam como empregadas. As Marias que devem lavar, passar, cozinhar, cuidar da casa e dos filhos, levando-os ao colégio e ensinando-lhes as tarefas escolares, mesmo sem conhecimento para tanto. São Marias abusadas sexualmente porque têm que “servir” ao seu marido/companheiro, satisfazendo seus desejos animalescos de homem e que, mesmo acatando-os, ainda são tratadas como escravas, submetidas a agressões físicas e verbais mesmo diante dos filhos.
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